RECOMENDAÇÃO

I – CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete zelar pela defesa do patrimônio público e social, nos termos do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal ;

II – CONSIDERANDO que a atuação administrativa deve ser pautada nos princípios consagrados no nosso ordenamento jurídico, dentre os quais tem-se o da impessoalidade, da moralidade e da eficiência, previstos no art. 37, caput, da Carta da República;

III – CONSIDERANDO que configura-se prática de nepotismo, que agride frontalmente os princípios norteadores do regime jurídico-administrativo:

a) o exercício de cargos da estrutura organizacional política da Administração Pública, qual seja, de Secretário Municipal, bem como de cargos de provimento em comissão, entendidos os de direção, chefia e assessoramento, por cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, do Chefe e Vice-Chefe do Executivo, dos Secretários Municipais, dos dirigentes dos entes da Administração Pública Indireta, dos membros da Casa Legislativa  Municipal;

b) o exercício de função gratificada ou de confiança, privativa de servidor efetivo, subordinada ao agente público com o qual possua um dos vínculos de parentesco citados no item anterior;

c)a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, de cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, do Chefe e Vice-Chefe do Executivo, dos Secretários Municipais, dos dirigentes dos entes da Administração Pública Indireta, dos membros da Casa Legislativa Municipal, salvo se houver sido precedida de regular processo seletivo, em cumprimento a preceito de lei;

d)nomeação para cargos em comissão ou contratação temporária, desprovida de processo seletivo, no âmbito dos órgãos municipais e das Câmaras de Vereadores de cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, dos Chefes e Vice-Chefes do Executivo Estadual e Municipal, dos Secretários Estaduais e Municipais, dos membros das Casas Legislativas Estadual e Municipal, Conselheiros dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, dos membros do Poder Judiciário e do Ministério Público, que configure reciprocidade;

e)contratação direta, em casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau do Chefe e Vice-Chefe do Executivo, dos Secretários Municipais, dos dirigentes dos entes da Administração Pública Indireta, dos membros da Casa Legislativa Municipal;.

IV – CONSIDERANDO que ao julgar, em 16-02-2006, a Ação de Declaração de Constitucionalidade (ADC) nº 12, o Supremo Tribunal Federal admitiu que a prática de nepotismo viola o princípio constitucional da impessoalidade;

V – CONSIDERANDO  que, recentemente, o Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério Público expediram as Resoluções nºs 07/05 e 01/06, respectivamente, proibindo a prática do nepotismo no seu âmbito, que deve ser acolhido pelos demais Poderes;

VI - CONSIDERANDO que o nepotismo configura ato de improbidade administrativa que viola princípios administrativos, podendo também ensejar enriquecimento ilícito e dano ao erário; 

RECOMENDA

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Madre de Deus, bem como a quem venha lhe suceder ou substituir nos seus respectivos cargos que:

1º-   SE ABSTENHA de permitir a ocorrência de uma das situações contidas no item III, classificadas como prática de nepotismo, sob pena de imediata adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis;  

2º- no limite de suas atribuições, tendo ocorrido uma das situações elencadas no item III, PROVIDENCIE  a IMEDIATA EXONERAÇÃO, no período máximo de 45 (QUARENTA E CINCO) DIAS, a contar do recebimento desta, a fim de que não haja prejuízo da regularidade do serviço público, sob pena da adoção das medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis;

3º- remeta ao Ministério Público informações quanto às providências adotadas, evitando-se, assim, a propositura de Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa.

São os termos da recomendação administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia.  
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